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L E I N. 9.751, D E 16 D E MARÇO D E 1967 

Dispõe sobre a criação de Ginásio em TJbirajaia 

O GOVERNADOR DO E S T A D O D E SAO P A U L O : 
Paço saber que a Assembléia Legislativa decreta-e eu promulgo a 

seguinte lei: 
Artigo 1.° — E ' criado um Ginásio Estadual em Ubirajara. 
Artigo 2.° — O Poder Executivo tomará a iniciativa da instalação 

do estabelecimento ora criado, d?•--'.:> que haja orévia consignação orçamentária e 
autorização do Conselho Estadual de Educação. 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 1967. ' 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Antônio de Barros Ulhôa Cintra 

Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios, 
do Governo, aos 17 de março de 1967. 

Vicente Checchia, Diretor Geral, Substituto. 

LE I N. 9.752, D E 16 DE MARÇO D E 1967 

Transforma em Colégio o Ginásio Estadual "Prof. Carlos Augusto fle Camargo", 
de Piedade 

O GOVERNADOR DO ESTADO D E SAO P A U L O : 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 

seguinte lei: 
Artigo 1.° — E ' transformado em Colégio Estadual o Ginásio Esta­

dual "Prof. Garlos Augusto de Camargo", de Piedade. 
Artigo 2.° — O Poder Executivo tomará a iniciativa da instalação 

do estabelecimento ora cr iado, c1:; "e que ha ja prévia consignação orçam?nt*ria e 
autorização o\o Conselho Estadual de Educação. 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 1967. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÊ 
Antônio de Barros Ulhôa Cintra 

Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios, 
do Governo, aos 17 de março de 1967. 

Vicente Checchia, Diretor Geral, Substituto. 

LE I N. 9.753, D E 16 D E MARÇO D E 1967 

Dá a denominação de "Prof. 1 Suely Antunes de Mello" ao Grupo Escolar de 
Vila Maria, em São José dos Campos 

O GOVERNADOR DO ESTADO D E SAO P A U L O : 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 

íeguinte lei: 
Artigo l.o — Passa a denominar-se "Prof. a Suely Antunes de Mello", 

o Grupo Escolar de Vila Maria, em São José dos Campos. 
Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3.° — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 1967. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Antônio de Barros Ulhôa Cintra 

Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios, 
do Governo, aos 17 de março de 1967. 

Vicente Checchia, Diretor Geral, Substituto. 

LE I N.o 9754, D E 16 D E MARÇO D E 1967 

Dá a denominação de "Prof. João Romaceiotti" ao 2.0 ©rwp© Escolar 
de Artur Alvim, nesta Capital. 

O GOVERNADOR DO ESTADO D E SAO P A U L O : 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 

seguinte lei: 
Artigo 1.° — Passa a denominar-se "Prof. João Ramacclotti" o 2.0 

Grupo Escolar de Artur Alvim, na Capital. 

Artigo 2.° — Esta lei enírará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3.° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 1967. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Antonio de Barros Ulhôa Cintra 

. Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dós Negócios, 
de Governo, aos 17, de Março de 1967. 

Vicente Checchia — Diretor Geral, Substituto 

LEI 9755, D E 16 D E MARÇO D E 1967 
Denomina "Prof. Jamil Pedro Sawaya" o 4.o Grupo Escolar de 

Artur Alvim, na Capital. 
O G O V E R N A D O R DO E S T A D O D E SAO PAULO : 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 

seguinte lei: 
Artigo 1.° -t: Passa a denominar-se "Prof. Jamil Pedro Sawaya" o 

iio Grupo Escolar de Artur Alvim, na Capital. 
Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3.° — Revogam-se as disposições, em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 1967. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÊ 
Antonio de Barros Ulhôa Cintra 

Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios, 
do Governo, aos, 17 de Março de 1967. 

Vicente Checchia — Diretor Geral, Substituto 

LEI N.o 9756, D E 16 D E MARÇO D E 1967 
Dá denominação de Grupo Escolar "Profa. Yone Alves de Oliveira" 

ao 0r»po Escolar da Fazenda Jamaica, em Arandu. 
O G O V E R N A D O R DO E S T A D O D E SAO PAULO : 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 

(seguinte lei: 
Artigo 1.° — Passa a denominar-se "Profa. Yone Alves de Oliveira" 

o Grupo Escolar de Fazenda Jamaica, èm Arandu. ~~ 
Artigo 2." — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 1967. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Antonio de Barros Ulhôa Cintra 

Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios, 
de Oovèrno, aos 17 de Março de 1967. 

Vicente Checchia — Diretor Geral, Substituto 

LEI N.o 9757, D E 16 D E MARÇO D E 1967 
Dá a denominação de "Prof, Germinal Ferrari" ao Grupo Escolar 

do Bairro Campestrinho, em Divinolândia. 
O G O V E R N A D O R DO E S T A D O D E SAO PAULO : 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 

seguinte lei: 
Artigo l.° — Passa a denominar-se "Prof. Germinal Ferrar i " o Grupo 

Escolar do Bairro Campestrinho, em Divinolândia. 
Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3.° — Revogam-se as disposições em contrário 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 1967. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Antonio de Barros Ulhôa Cintra 

Publicada na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios, 
do Ôovêrno, aos 17 de Março de 1967. 

Vicente Checchia — Diretor Geral, Substituto 

LEI N.o 9.743, D E 10 D E MARÇO D E 1967 
Dispõe sobre transformação em Colégio âo Ginásio Estadual de Artur 

Nogueira. 
Retificação 
Onde se lê: 
Artigo 2.° — O Poder Executivo 
, desde que haj prévia 
Leia-se: 
Artigo'2.° — O Poder Executivo 
, desde que haja prévia 

MENSAGEM N. 169, D E 16 D E MARÇO 
D E 1967 

Veto parcial ao Projeto de Lei h. 1165, 
de 1965 

Sr. Presidente 
Tenho a honra de levar ao conheci­

mento de Vossa Excelência, para os fins 
de direito, que, usando da faculdade a mim 
conferida pelo artigo 24. combinado com o 
artigo 43, letra " b " , da Constituição do Es ­
tado, resolvo vetar, parcialmente, o projeto 
de lei n. 1165, de 1965, conforme autógrafo 
n. 11.032, pelos motivos que passo a ex­
por. 

Objetiva a proposição criar um Ginásio 
Estadual no Jardim Brasil, nesta Capital. 

Ao aceitar a criação em causa não pos­
so, entretanto sancionar o artigo 2.o so­
bre o qual recai o presente veto. Tal dis­
positivo determina que o estabelecimento 
de ensino criado no artigo l .o será provi­
soriamente instalado no edifício do Grupo 
Escolar do Jardim Brasil, onde poderá fun­
cionar apenas em horário noturno. 

Inúmeras vezes o Executivo tem mani­
festado a essa egrégia Assembléia a sua dis­
cordância com o critério de se fixarem, na 
lei, os locais e períodos de funcionamento 
das unidades escolares. 

Julga o'Governo que tais providências 
são de ordem puramente administrativa, e, 
portanto, devem ficar a critério das auto­
ridades escolares que, obviamente, terão me­
lhores elementos para ajuizar da proprie­
dade e conveniência, em cada caso, da so­
lução a ser dada no que respeita à loca­
lização e períodos de funcionamento das es­
colas públicas. 

Lembre-se, ademais, que devendo a ins­
talação da escola, nos termos do artigo 3.o, 
ser precedida de autorização do Conselho 
Estadual de Educação, nenhuma conveniên­
cia haveria na determinação ora vetada 1 

que, ao contrário poderia vir a entravar 
o processo de efetivo funcionamento do es­
tabelecimento em causa. 

A instalação de ginásio em prédio des­
tinado a grupo escolar deve,, aliás, ser evi­
tada ao máximo, pois, evidentemente, não 
só as suas instalações não permitem um 
aproveitamento técnico eficiente para o en­
sino secundário, como, também, não se re­
comenda, do ponto de vista pedagógico, a 
convivência de alunos de estabelecimento 
de ensino diverso, no mesmo local. Igual­
mente, a instituição de cursos, em período 
noturno, não é aconselhável, por ser me­
dido inconveniente não só ao ensino, como, 
em especial, ao corpo discente. Ta l horá­
rio só é aceitável em condições especiais que 
deverão ser previamente aferidas pelas au­
toridades escolares. 

De todo exposto, avulta a necessidade ' 
da matéria em tela ficar, como até agora, 
entregue ao prudente arbítrio do Executi­
vo. 

Expostas que tenho as razões do pre­
sente veto, reitero a Vossa Excelência os 
protestos de minha alta consideração. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Governador do Estado 

A S. Exa. o Sr. Deputado Nelson Pe­
reira, Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado. 

M E N S A G E M N. 170, D E 16 D E MARÇO 
D E 1967 

Veto parcial ao. Projeto de Lei n. 71, de 1966 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de levar ao conheci­

mento de Vossa Excelência, para os fins de 
direito, que, usando da faculdade que me 
é conferida pelo artigd 24, combinado com 
o artigo 43, letra "b", da - Constituição do 
Estado, resolvo vetar, parcialmente, o proje-. 
to de lei n . 71, de 1966, decretado por essa 

ilustre Assembleia, conforme autógrafo n. . . ' 
11.046, que recebi, pelos motivos a seguir ex­
postos. 

Incide o veto sobre o artigo l .o da pro­
positura que tem por objetivo revogar o ar­
tigo l .o da Lei n . 9.049, de 28 de outubro | 
de 1965, e revigorar o artigo 2.o da Lei n. 
1.941, de 4 de dezembro de 1952. ; 

Observa-se, inicialmente, que a citada 
Lei n . 1.941, ao permitir o afastamento de 
servidor público estadual para participar de 
provas em competições desportivas de ama- j 
dores, dentro ou fora do Estado, estabele­
ceu, no artigo 2.0, que 

" O servidor será afastado por prazo 
certo e sem prejuízo dos vencimentos e de­
mais vantagens de seu cargo ou função". 

0 dispositivo transcrito foi, posterior­
mente, alterada pela Lei n . 9.049, de 28 de 
outubro de 1963, passando então a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Artigo 2.o — O servidor será afastado 
por prazo certo, nas seguintes condições: 

1 — sem prejuízo de vencimentos, salá­
rios e demais vantagens de seu cargo ou 
função somente quando representar o Bra -
silí ou o Estado, em competições esportivas 
oficiais. 

II — com prejuízo de vencimentos, sa­
lários e demais vantagens pecuniárias de 
seu cargo ou função, contando-se, porém, 
o período de afastamento como tempo de 
serviço para os demais efeitos legais, em 
quaisquer outros casos". 

Releva notar que a modificação intro­
duzida na redação do artigo 2.o da Lei n . 
1.941, resultou de projeto de lei de inicia­
tiva do Poder Executivo que, ao submetê-
lo à apreciação dessa egrégia Assemoléia, 
por intermédio da Mensagem n . 151, de 20 
de agosto de 1964, assim o justificou: 

" O diploma legislativo que se pretende 
rever não disciplinou com rigor meu obje­

tivo, pois deixou de distinguir a natureza das 
competições desportivas amadoras que podem 
justificar o afastamento do servidor, sem 
prejuízo de vencimentos e salários de seu 
cargo ou função. 

A aplicação da lei, pois, pela extensão 
com que foi formulada, revelou-se incon­
veniente à disciplina do serviço público, po­
dendo gerar. regalias e exceções não justifi­
cáveis. 

Reconhece o Governo a necessidade de 
emprestar todo apoio e incentivo à parti­
cipação de seus servidores em provas espor­
tivas de caráter amador, mas entende acon­
selhável restringir a concessão de afasta­
mento, com vencimentos e salários, apenas 
às provas de natureza oficial, ligados à re­
presentação do Brasil ou do Estado. 

Nos demais casos, em que a participa­
ção esportiva se destina à representação de 
clubes ou entidades, sem caráter oficial, não 

I se parece justo consagrar idêntico favor". 
Entendo que as razões então apresenta­

das pelo Executivo para fundamentar, pe­
rante essa egrégia Assembléia, a proposição 
que se converteu na Lei n . 9.049, perma­
necem inteiramente válidas. 

Com efeito, a redação dada ao artigo 
2.o por essa lei firmou orientação criterio­
sa e acauteladora do interesse público, pa­
recendo, por isso, conveniente mantê-la, ao 

, invés de restaurar o texto precedente, de 
I redação do sentido amplo e indiscriminado. 

Exposto, assim, os motivos que me levam 
' a vetar, parcialmente, o projeto de lei n. 
71, de 1966, tenho a honra de devolver a 
matéria ao reexame dessa ilustre Assem-

I bléia. 
R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 
Governador do Estado 
A Sua Excelência o Senhor Deputado 

Nelson Pereira, Presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado. 

DIÁRIO DO EXECUTIVO 
GOVERNO DO ESTADO 

DECRETO N. 47.SB2, D E 10 D E MARÇO D E 1967 

Dispõe sobre criação de cargo, destinado à lotação da Faculdade de Farmácia 
e Bioquímica, da Universidade de São Paulo 

ROBERTO OOSTA D E ABREU SODRÉ, G O V E R N A D O R DO E S T A D O 
DE SAO PAULO, usando de suas atribuições legais, nos termos do artigo l.o e 
parágrafo único da Lei n. 6.826. de 6 de julho de 1962, e de acordo com a apro­
vação pelo Conselho Universitário em sessão de 20 de fevereiro de 1967, 1 

Decreta: 
Artigo L» — Fica criado, no Grupo H , da Parte Permanente, do 

Quadro da Universidade de São Paulo, destinado à lotação da Faculdade de Fa r ­
mácia e Bioquímica, l (hum) cargo de Encarregado de Setor, referência "50" . 

Artigo 2.° — As despesas decorrentes da execução do presente de­
creto coírerão à íonta das verbas próprias do orçamento vigente. 

Artigo 3.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 4.° — Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 1967. 

R O B E R T O COSTA D E A B R E U SODRÉ 

Luís Antônio da Gama e Silva, Reitor 
Publicado na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios 

do Gevêmo, aos 17 de março de 1967. 
Vicente Checchi», Diretor Geral, Substituto 


